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MINISTÉRIO DA ECOUOMI4 FAZENDA E PI,ANEJAMENTO

MSR

Sessão de  08 de outubro  de 1991	 ACORPÃON2101-2.117

Recurso n2: : 98.785 — IRPJ — EXS: 1986 e 1987

Recorrente : : PETROFIOS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

Recorrida : : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU — RJ

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - PESSOA
JURIDICA OPTANTE PELO REGIME DO LUCRO 

, PRESUMIDO - Desaparecimento dos ele-
mentos hábeis a suportar a apuração do
lucro no aludido.regime, sem que haja
caso fortuito ou força maior.

Se E?r_fálta da devida cautela a contri
buinte, optante pelo regime do lucro-
presumido, deixa desaparecer livros e
documentos fiscais que dariam suporte

-. ã tributação na modalidade _referida,
correta se afigura a ação fiscal que
arbitra o lucro, com base no art.399,
II, do RIR/80.

Recurso a que se nega provimento.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 1

de recurso interposto por PETROFIOS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. ,,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte_
grar o presente julgado.

a oas Ses Cies, em 08 de outubro de 1991
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEETMe CÃN

DIDO RODRIGUES NEUBER ‘,
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RECURSO N9: : 98.785

ACORDO N9: : 101-82,117

RECORRENTE: : PETROFIOS COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto contra decisão por-

tadora da seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA. Exercícios de
1986 e 1987. Anos-base de 1985 e 1986. Impugnação
de lançamento decorrente de arbitramento de lucro,
por falta de apresentação de documentos e .livros,
fiscais obrigatOrios, justificativos pela opção de
tributação com base no lucro presumido.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Sumariando a espécie, assinalou o Julgador de pri-

meiro grau:
A empresa teve seu lucro arbitrado nos exerci--

cios de 1986 e 1987, períodos-base de 1985 e 1986,
devido ao fato de não possuir assentamentos capa--
zes de demonstrar o - preencimento de requisitos pa
ra optar pela tributação com base no lucro presumi
do.
-- Solicitada a apresentar os livros e documentos'
fiscais que embarasaram a tributação na respectiva
forma do lucro não atendeu.

- Conforme declaração e comunicados às fls. 09/12,
os documentos e livros fiscais e auxiliares,neces-
sários à devida comprovação foram furtados do inte
rior de um veiculo, doc. de fls. 10."

E continua a diante:
"— Ag fls. 29 a autuad,a apresnta temppsfivampntp 
a sua impugnação alegando que:

1. Esteve sob fiscalização do IRPJ para os exercí-
cios de 1986 e 1987,- 	 tendo sido autuada sobre lu /

\,	
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cro arbitrado.

2. Que de acordo com a documentação apresentada a
sua receita estava dentro do limite para apresen-
tação e apuração do lucro presumido.

3. Que foi efetuado o pagamento do IRPJ dos exer-
cícios citados, conforme DARF's anexados ao auto.

4. Que possui a documentação comprobatõria das re
ceitas apuradas nos respectivos exercícios.

5- Que solicita que sejam considerados sobre lu-
cro presumido as dedlarações e recolhimentos rea-
lizados.

Informação fiscal:

- A empresa alega em sua defesa o não cabi-
mento do arbitramento do lucro tributável,uma vez
que a sua receita bruta nos referidos exercícios
estavam aquem do limite exigido para apuração do
lucro com base no regime instituído pela Lei ....

• 6.468/77 (lucro presumido).

- Que embora não tenha apresentado as decla-
rações de rendimentos do imposto de renda pessoa
jurídica, que sejam considerados os pagamentos e-
fetuados, conforme DARF's anexos.

- Que o pedido da autuada apenas se baseia no
fato de receita bruta não ter alcançado os parãme
tros a que se refere a Lei que faculta a opção
la tributação com base no lucro presumido.

- Que entretanto, indispensável se torna a
comprovação de que o montante daquela receita, e-
fetivamente não ultrapassou o limite legal fixa-
do.

- Que isto é feito através de escrituração de
livro de Caixa ou de registros contábeis dos li--

.	 vros fiscais de entrada e saída de 	 mercadorias -
(P.N. CST - 097/78), bem como das cópias de notas
fiscais de compra e venda.

- Que, nenhum desses livros e documentos fo
ram apresentados, até mesmo os talões anotas fi-s-
cais \ifé vendas ,e comprovantes de máquina .registradora e qtTe

alude a declaração de fls. 9.

- Que, assim, carece de provas suficientes Q
apelo da impugnante, restando tão-somente, a pos-.

• sibilidade de se compensar o imposto pago (doc.fls:
30/35ï, com o dcvido polo arbitramcnto dc fl. 2, ) 
nos seguintes termos. (...)."

Apreciando a lide, a Autoridade julgadora L.assim
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expendeu suas razões de decidir:

"CONSIDERANDO que a autoridade tributária ar
bitrará o lucro da pessoa jurídica quando o con-
tribuinte autorizado a optar pela tributação com
base no lucro presumido não cumprir as obrigações
acessórias -relativas à sua determinação .(inciso
II do'art. 399/RIR/80);

CONSIDERANDO que a Lei autoriza o fisco a fi
xar os lucros tributáveis, quando falte a escritU
ração contábil, situação que abrange .a. ,'_hipótes-é-
de éla ter sido extraviada antes da revisão fis•--
cal (Ac. 19 CC 101-74.949/84);

CONSIDERANDO que a autuada deixou de aténder
ao que estabelece o art. 165, §§ 19 e 29 que dis-
ciplina a conservação de livros e _comprovantes,
seu extravio, comunicações obrigatórias e prazos
para legalização de novos livros e sua reconstitui
ção;

CONSIDERANDO que no caso presente, a apura-
ção fiscal está embasada nos preceitos legais de-
terminados pelo RIR/80, essenciais à sua eficácia,
devendo portanto, ser mantida a exigência do
posto apurado no auto de infração de fls. 2, ver-
so e demonstrativos de fls. 4/5;

CONSIDERANDO que face aos recolhimentos efe-
tuados, conforme DARF's de fls. 30/35 e constan-
tes da informação fiscal de fls. 39, é de ser com
pensaão do valor do imposto exigido;

JULGO, no uso das atribuições que me confere
o artigo 25,-. inciso ',alínea "a" do Decreto n9...
70.235/72¡ combinado com o artigo 111 do Regimen-
to Interno da Secretaria da Receita Federal, atua
lizadopela Portaria SRF-202/89, PROCEDENTE o lan-
çamento de que trata o Auto de Infração de fls.2,

•	 4 e 5 (...)."

Inconformada, a empresa recorreu a estelConselho,

argumentando que não poderia ter seu lucro arbitrado, tendo	 errt

vista que anteriormente já havia recolhido o tributo com base no'.

lucro presumido. Insiste que seu enquadramento no regime simplifi •

cado tem amparo legal, pois possuia todos os requisitos paratan

- 1
to, já que a sua receita bruta nos dois exercícios estava situada

dentro do limite legal, o que não se contesta, assim como sua ati

vidade - comércio de	 permite o enquadramento pretendidst -
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Invoca, de outro lado o art. 112 do CTN para sus-

tentar que o Fisco a ele deveria dar tratamento menos ,gravoso,

consistindo na aceitação do recolhimento do imposto com base no

lucro presumido.

_
Salienta a recorrente que seu capital social e

pequeno e, ainda, que se a receita bruta não é confiável para a-

puração do lucro presumido também não poderia ser para o Cálculo

do lucro arbitrado e nesse caso o fisco deveria usar outro parãme_
tro mais favorável ao sujeito passivo.

Igualmente aduz que foram juntados ao processo
-,,

documentos fiscais da Secretaria da Fazenda do Estado, em que os

valores de venda conferem com a receita bruta declarada.

Isto posto, requer o provimento do apelo. ,,,< N.

É o relatório. \. 
á
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator

O recurso foi interposto com guarda do prazo de 20

dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72 e com obser

váncia dos demais requisitos processuais, razão por • que dele tomo

conhecimento.

Cuida-se de hipOtese de arbitramento de lucro moti

vado pela falta de apresentação dos livros Diário, fiscais e auxi-

liares e notas fiscais de fornecedores, tendo em vista furto de

tais elementos do interior de veículo.

•

Pretende a contribuinte que seja refutado o arbi-

tramento levado a efeito, tendo em vista que nos exercícios inves-

tigados optou ela pela tributação com base no lucro presumido, es-

tando a receita bruta apurado - inclusive para efeito de arbitra-

mento - dentro dos limites estabelecidos pela lei.

Nos termos do art. 394 do RIR/80, os optantes pelo

regime do lucro presumido estão desobrigados, perante a Fazenda Fe

deral, de escrituração contábil.

Todavia, a Portaria n9 24/79 estabelece que todos

os livros de escrituração obrigatOria por legislação fiscal espe-

cial,bem como os documentos e demais pápeis que serviram de base

para apurar os valores indicados na declaração de rendimentos, de-

vem ser mantidos em ordem pelo contribuinte, enquanto não estive-

rem prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes.

Ora, nesses termos é de se ter em conta que em re-

lação às pessoas optantes pelo regime do lucro presumido é relevan

te manter os livros de Entrada e de Saída e os respectivos compro-

vantes, assim como os recibos de custos e despesas, entre outros.

401 „4„,
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De acordo com o Boletim de Ocorrência de fls. 101

/10v, consta que o veiculo fora estacionado às 19 hs e50 m na Rua

Almitar Werneck e o seu responsável, quando retornou, percebeu ter

sido arrombada a porta do automóvel bem como que de seu ::_interior

	

foram retirados vários documentos, destacando-se quanto à recorren 	 .

te:

a) pasta de notas fiscais do período 82/86;

b) pasta de duplicatas do período 82/86;

c) pasta de despesas gerais do período 82/86;

d) livro registro de saídas n9 02 (matriz);

e) livro registro de saldas n9 04 (filial com ati-

vidade encerrada);
,

f) livro registro de entradas n9 04 (matriz);

g) livrõ registro de entradas n9 05 (filial encer-

rada);

h) livro de registro de apuração do ICM 04 e 	 05

(matriz e filial);	 .
i) livro registro de inventário (matriz e filial);

j) folhas de razão 82/86;

1) Diário n9 03.

Causa espécie somente terem sido furtados do aludi

do automóvel documentos contábeis, que raramente apresentam qual--

quer interesse económico a terceiros. Não obstante, foi o fato le-

vado ao conhecimento da Autoridade policial, não se tendo noticia,

nos autos, da conclusão do referido inquérito.

É certo, todavia, que da descrição dos fatos ati-

	

nentes ao furto sé depreende que a pessoa incumbida da guarda dos 	 •

livros e documentos aludidos não se houve com a prudência necessá-

ria a evitar a ocorrência do evento danoso.	 • ,

.	 -

Com eteito, deixar em veiculo	 estacionado às 19hs

e 50m - noite portanto - documentos e livros de vital importância'



•

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13748/000.358/89-73	 7.

ACÓRDÃO N9 101-82,117

para a empresa revela ação imprudente por parte do responsável pe-

lo automóvel. Não se pode, assim, acolher-se a alegação de caso

fortuito ou de força maior.

De outra parte,é igualmente certo que a falta dos

elementos referidos na Ocorrência policial impede a manutenção do

regime do lucro presumido, tendo em conta que são imprescindíveis,

consoante a citada Portaria MF 24/79.

Por todo o exposto, nego o provimento ao recurso.>

Brafillia (DF), 08 de outubro de 1991 	 /.7

01.	
ra
r /	 •

JO. -E EDUARDO RANe'L DE ALCKMIN - RELATOR
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